
MUNICIPIO DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ

ATA DE JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
TOMADA DE PREÇOS No005/2019

Recorrente: ANDRE LUIZ LONGUINI EPP

Aos 25 dias do mês de novembro do ano 2019, às 09 horas, na sala de licitaçÕes na
sede da Prefeitura Municipal de Perobal, sob presidência do Senho(a) Raquel S. M.

Pereira membros os Senhores Sidiney Rafael Alves, Paola Jurenilda Duarte Rubio e
Amauri de Almeida reuniram-se a Comissão de Licitação designada pela Portaria no

01612019, de 10 de janeiro de 2019, para proceder ao julgamento que se reporta ao
Recurso Administrativo interposto pela empresa: ANDRE LUIZ LONGUINI EPP
contra a decisão da Comissâo Permanente de Licitação prolatada na ata de
Abertura e Julgamento dos envelopes no01 - Documentos de Habilitação, da
Tomada de Preços no 005/2019, que tem por objeto a "contratação de empresa por

empreitada global para execução de recapeamento asfáltico em vias urbanas do

município de Perobal - Pr., com recursos provenientes do Contrato de Repasse n.o

881064/2018/MCIDADES/CAIXA firmado entre o Ministérios das Cidades

representado pela Caixa Econômica Federal e o Município de Perobal - PR., com

contrapartida do Município."

As razÕes de recurso apresentada pela empresa ANDRE LUIZ LONGUINI EPP, foi

recebida e protocolada em data 1211112019 sob no16.786. A Lei no.8666/93 e em

seu inciso l, letra b, do art. í09, assim diz com relação ao recurso administrativo:

'AtÍ. 109. Dos aÍos da Administraçáo deconentes da aplicação desta

Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do

ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das ProPostas;"

Assim, o prazo para que possa apresentar suas razões de recurso é de 05 (cinco)

dias úteis após da lavratura da ata.

De acordo com o edital licitatório, a sessáo pÚblica de abertura e julgamento ocorreu

no dia 05 dias do mês de novembro do ano 20'19. Desta forma' verificam-se,

preliminarmente, os seguintes pressupostos para o seu julgamento: (a) que os
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referidos recursos foram protocolados dentro do prazo estipulado na Lei g666/93 e
no edital de licitação; b) que as empresas é participantes deste processo lÍcitatório.

Logo, o recurso foi interposto nos ditames do edital, e a Comissáo permanente de
Licitação, recebendo o recurso, deu ciência a empresa: SOTRAM
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA, ora recorrida, para querendo,
apresentarem suas contra-razões de recurso, tendo se manifestado através de
protocolo datado de 1811112019 sob n.o 16.815.

II - DAS RAZÕES DOS RECURSOS

Alega a Recorrente ANDRE LUIZ LONGUINI EPP:

1. Que a empresa não poderia ter sido inabilitada para o certame licitatório, pois
apresentou o Ateslado de Capacidade Técnica, emitido pelo Município de
Nova Olímpia, com respectiva CAT - Certidão de Acervo Técnico, em nome
da licitante ANDRE LUIZ LONGUINI EPP, seguindo de sua respectiva
Certidáo de Acervo Técnico - CAT, registrada no CREA.

2. Requereu, ao final o acolhimento do recurso administralivo, para considerá-la
habilitada para participar do certame.

Dado ciência a empresa recorrida SOTRAM
TERRAPLENAGEM LTDA:

CONSTRUTORA E

í. A mesma apresentou suas contrarrazÕes de recurso alegando que o recurso
da empresa ANDRE LUIZ LONGUINI EPP não poderá lograr êxito, porque a
CAT apresentada pela recorrente e registrada no CREA-PR possui um

responsável técnico que não está no quadro de responsável técnico da
recorrente, perdendo desta forma sua prova de capacidade técnico-
operacional da pessoa jurídica.

2. Acrescenta ao final que a Comissão tem que observar os preceitos do artigo

41 da Lei 8666/93 em que a Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Requerendo ao
final a mantença da inabilitação da recorrente.

2

ilt. DA DECTSÃO

a*
-+: ,+



MUNICIPIO DE PEROBAL

ESTADO DO PARANÁ

No mérito e tempestivamente, analisando as razôes apresentadas pela proponente
do certame, passa ao julgamento.

As ilações levadas a eÍeito pelas recorrentes não merecem guarida, consoante
restará demonstrado.

'4.2.4.6 - Quanto à capacitaÇão técnico-operacional: apresentação de
Atestado de Capacidade Técnica, registrado no CREA ou CAU nos
termos do aftigo 57 da Resolução CONFEA no 1 .025/09, fomecido por
pessoa jurídica de direto público ou pivado devidamente identificada, em
nome do licitante, relativo à execução de obra, compatível em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação,
envolvendo os servlços de pavimentação asfáltica."

"Art. 48. A capacidade tecnico-profissional de uma pessoa jurídica é
representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos orofissionais

inteqrantes de u ouadro técnico ."Grifo nosso.

Desta forma podemos acrescentar que a comprovação de capacidade técnico-
profissional de uma pessoa jurídica se dará com os acervos técnicos dos
profissionais integrantes de sua empresa, podendo variar em função da alteração

dos acervos técnicos dos profissionais que a compÔem. Não basta apresentar

Atestado de Capacidade Técnica, registrado no CREA, para essa comprovação o

profissional indicado no CAT deve estar vinculado ao quadro técnico da proponente.
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A Cumpre observar, preliminarmente, que todos os procedimentos e atos proferidos
e praticados pela Comissáo Permanente de Licitação, em relação a Tomada de
Preços n0005/2019, estão em conformidade com a Lei 8.666/93, e demais
legislaçoes vigentes e pertinentes sobre o assunto.

IV - QUANTO A CAPACIDADE TÉCNICO.OPERACIONAL:

Vejamos o que diz o Edital Tomada de Preços n0005/2019, no item 4.2.4.6:

Sabemos que o conjunto de acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu
quadro técnico compÕem a capacidade técn ica-profissional de uma pessoa jurÍdica,

vejamos o que diz a Resolução CONFEA No1 .025/20í 9:
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Olha o que reza o aí1.55 da mesma Resoluçáo

'AtÍ. 55 é vedada a emrssão de CAT em nome da pessoa jurídica.
Parágrafo Uníco. A CAT constituirá orova da caDacidade técnico-
profissional da pessoa iurídica somente se o resoonsável técnico indicado
estiver nte de seu Grifo nosso

Como vimos, a empresa ANDRE LUIZ LONGUINI EPP apresentou como
comprovação do item 4.2.4.6, a CAT indicando o profissional GUSTAVO
MAGRINELLI SOUZA DURÃES, porém a mesma empresa náo comprovou o vinculo
do citado profissional com a proponente. Desta forma a empresa deixa de constituir
prova de sua capacidade técn ico-profissional de uma pessoa iurídica por força do
ARt. 55 da Resolução acima citada.

Assim sendo, a mesma descumpriu o item 4.2.4.6 do Edital, deixando de comprovar
sua capacidade técn lco-ope racional de pessoa jurídica.

Dessa forma, não é demais lembrar que a vinculação dos participantes aos exatos

termos estipulados no Edital de Licitaçáo e princípio fundamental do procedimento

licitatório. Sobre este ponto, cabe transcrever a lição do saudoso Mestre HELY

LOPES MEIRELLES acerca do Edital, segundo o qual:
"A vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se
compreendeia que a Administração fixasse no edital a forma e o
modo de pafticipação dos licitantes e no deconer do procedimento

ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou

admlflsse documentação e propostas em desacordo com o solicitado.

O edital e a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus

termos tanto os /lclÍantes como a Administração que o expediu (aft.

41)" ("in" "Direito Administrativo Brasileio", Malheiros EdlÍores, São

Paulo, 29" ed., 2004, p. 26q. gnfei"

A jurisprudência dos tribunais superiores também se posiciona nesse sentido:
"5. O princípio da vinculação ao edital restinge o prÓpio ato

administrativo âs regras editalícias, impondo a inabilitação da

empresa que descumpiu as exigências estabelecidas no ato

convocatório." (REsp 595079/RS, Rel. Min. Herman Beniamin, 2ê

Turma, STJ, DOU 15/1A2009)"

llegal, arbitrária e indevida seria a atuaçáo da comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura Municipal de Perobal se agisse de forma diversa e em descompasso com
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as regras previamente estabelecidas no edital, que é a garantia dos licitantes de que
a atuação administrativa será isenta, previsível, moral e eficazmente controlada.

Assim, uma vez publicado o edital e tornadas explícitas as normas que guiarão o
certame, ambas as partes - Administraçáo e licitante - devem-lhe fiel execuçáo.
Qualquer oposlçáo às exigências do ato convocatório deve ser apresentada no
momento oportuno, sob pena de se entender que as mesmas estão compatíveis
com o objeto licitado e os licitantes a elas aderiram.

Apresentou ainda, a recorrente julgamentos de outros municípios quanto a recursos
apresentados sobre a capacidade técn ico-operacional e tecnico-profissional. Alegou,
também que ocorreram outros recursos nos municípios de Francisco Alves, Goioerê
e Pérola, tendo um resultado diferente do município de Perobal. Ocorre porém, que
a essa comissão náo cabe o papel de rever ou julgar recursos de outros municípios,
dos quais não estão a par de todos os documentos que as instrui. Observamos que
a esta comissão cabe tão somente julgar os documentos pertencentes aos autos em
epígrafe, dentro da legalidade, observando os preceitos normalivos do edital e
legislação correlata, e é o que foi feito. Cabe esclarecer que nos casos apresentados
os editais consta com grafia diferente quanto a exigência acima e alguns desses
municípios não constam nos sites os processos na integra, tornando difícil qualquer
entendimento de Íorma diferente.

Alega a recorrente q ue a mesma decisão já foi tomada nos recursos apresenlados
nos procedimentos licitatórios TP n"03/2019 e ÍP no0412019, e que ambos a

recorrente foi inabilitada por descumprir o subitem 4.2.4.6. A pergunta que essa
comissão faz a recorrente é a seguinte: Sabendo do entendimento dessa comissão
de licitação quanto ao mérito, por que não interpôs impugnaçáo ao Edital em tempo
hábil? E não interpondo impugnação ao edital, por que interpôs recursos sobre a
mesma matéria já julgada anteriormente? A resposta que essa comissão vê é que a
recorrente interpôs recurso e não utilizou em tempo hábil da impugnaçáo ao Edital,

apenas com o ob.letivo de tumultuar o procedimento, tornando mais moroso, e
causando prejuízo ao erário com a demora da contratação e conclusão dos serviços

a serem contratados. Como a comissão daria um julgamento diferente, se o recursos

aos procedimentos são semelhantes e a matéria é igual? Caso a comissão julgasse

de forma diferente estaria ela desobedecendo o princípio da vinculação ao Edital e
julgamento objetivo.

Todas as decisÕes do certame possuem embasamento jurídico, em ambos os

procedimentos constam parecer jurídico inicial e final. Não cabe ao Jurídico prolatar

a decisão ao recurso ou julgamento dos documentos constantes nos envelopes de
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habitação ou proposta. Vejamos o que a Lei no8666/93 diz sobre o papel da
Comissão de Licitação:

"Aft. e Para os fns desÍa Lei, considera-se:

( ..)

XVI - Comissão - comissão, petmanente ou especial, ciada peta
Administração com a função de receber, examinar e julgar Íodos os
documentos e procedimentos relativos às licitações e ao
cadastrame nto de licitantes."

Como se vê, cabe tão somente a Comissão de Licitaçáo por sua conta e risco
examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitaçôes.
Como também, rever ou não suas decisÕes. Se em outros municípios as decisôes
são prolatadas pelo departamento jurídico ou departamento competente como alega
a recorrente, é feita de forma que destoa ao ordenamento jurídico, náo sendo o caso
do Município de Perobal.

Afirma ainda a recorrente, que as decisôes emitidas pela comissão de licitação "são

totalmente ilegais, imorais e incorretas, manchando de forma sórdida a legalidade do
ceftame". Cabe esclarecer, que todas as decisôes tomadas pela Comissão
permanente de licitaçáo do município de Perobal, são levadas em conta a
obediência ao princÍpio da vinculação ao edital da licitação, ao julgamento objetivo,
bem como ao tratamento isonômico dos licitantes, náo se admitindo que a Comissão
de Licitação julgue de forma diferente ao estabelecido no Edital, que faz lei entre as
partes.

Por esta razâo, o recurso administrativo interposto pela empresa ANDRÉ LUlz
LONGUINI EPP não merece ser provido.

Com base no exposto acima, a Comissáo Permanente de Licitação firma
convenclmento no sentido de que, em que pese os argumentos da recorrente, tal
pleito não merece acolhimento, vez que a decisão de inabilitaçáo da participante

ANDRÉ LUIZ LONGUINI EPP está fulcrada nos princípios e normas que regem o
procedimento licitatório brasileiro.

V. CONCLUSAO

Pelas razões acima expostas, decide-se receber o recurso interposto pela licitante

ANDRE LUIZ LONGUINI EPP, e no mérito julgáJo improcedente para manter a

decisão recorrida.
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Em atendimento à legislação pertinente, submete-se à ap
Municipal a presente conclusão para ratificação ou reforma

Comissão de Licitação
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do Prefeito

ft u"ro
Pereira sidiR .M.

Paola J u ilda Duarte Rubio A

ecis
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